
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO – ARTIGO 6°, XXIII, ALÍNEA “A” 

1.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL E FUTURA AQUISIÇA O DE CESTAS DE ALIMENTOS 

PARA POPULAÇA O EM SITUAÇA O DE VULNERABILIDADE. 

 

2. QUANTITATIVOS E VALOR ESTIMADO DE CONTRATAÇÃO - ARTIGO 6°, XXIII, ALÍNEA “A e I” 

2.1. Salienta-se que apó s ós levantamentós realizadós, cónstatóu-se a necessidade de aquisiça ó 

das cestas de alimentós para distribuiça ó sendó elabórada uma planilha cóm a relaça ó aós itens 

que devera ó cómpór cada cesta para prócessó licitató rió pór meió de sistema de registró de Preçó 

nó sentidó de suprir as demandas precí puas dó anó em cursó da Administraça ó Pu blica Municipal. 

2.2. O quantitativó se da  cóm base na necessidade de distribuiça ó de cestas para ó anó de 2025, 

sendó cónsideradó ó quantitativó registradó nó u ltimó anó. 

2.3. O valor máximo teve como referência a pesquisa de preços junto a três fornecedores do 

ramo, considerando a média dos valores obtidos, dessa forma, o objeto da aquisição deverá 

atender as especificações técnicas e quantidades descritas na tabela abaixo: 

Tabela 01: LOTES – CESTA DE ALIMENTOS – AMPLA CONCORRÊNCIA 

LOTE 
CONDIÇÃO DE 

PARTICIPAÇÃO 
QTDE UNID DESCRIÇÃO 

VALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

1 AMPLA 

CONCORRE NCIA 
1.125 CESTA CESTA DE ALIMENTOS 233,26 262.417,50 

2 
COTA (25%) 

RESERVADA PARA 

EPP/ME 

375 CESTA CESTA DE ALIMENTOS 233,26 87.472,50 

VALOR MÁXIMO DA LICITAÇÃO R$ 349.890,00 

Observação: Cada cesta deverá conter a quantidade e os itens relacionados na tabela 02. 

 
Tabela 02: COMPOSIÇÃO DA CESTA DE ALIMENTOS 

ITEM QTDE UNID ESPECIFICAÇÃO 

01 01 Pacóte 
Arróz parbóilizadó, classe lóngó finó, subgrupó pólidó, tipó 1, 
pacóte de 5 kg. 

02 02 Pacóte 
Feija ó pretó tipó 1, classe pretó, da u ltima safra. Devera  
apresentar nó mí nimó 98% de gra ós inteirós, madurós, secós, 
livre de impurezas e caracterí sticas e apare ncia. Pacóte de 1 kg.  

03 01 Pacóte 

Farinha de trigó, tipó especial, aspectó finó, enriquecidó cóm 
ferró e a cidó fó licó, isentó de mate ria terrósa, fungós, mófós, 
parasitas, larvas, umidade e fragmentós estranhós, cóm 
especificaçó es dó fabricante e data de vencimentó estampada 
na embalagem, validade mí nima de 04 meses a cóntar a data 
de entrega, pacóte cóm 05 kg. 



 

04 01 Pacóte 

Açu car cristal, especial, cómpóstó cóm sacaróse, glicóse, 
frutóse, sais minerais e ferró. Infórmaçó es dó fabricante, 
especificaçó es dó pródutó e data de vencimentó estampadós 
na embalagem. Embalagem transparente e termóssóldadó. 
Pacóte cóm 05 Kg. 

05 01 Pacóte 
Farinha de milhó. Tipó fuba , natural (milhó amareló), pre -
cózidó, enriquecidó cóm ferró e a cidó fó licó, livre de fungós e 
parasitas, umidade e fragmentó estranhós. Embalagem 05 kg. 

06 01 Pacóte 

Achócólatadó em pó , instanta neó, enriquecidó cóm vitaminas, 
ingredientes, açu car, cacau em pó , sóró de leite em pó , 
maltódextrina, estabilizante lecitina de sója, aróma de 
baunilha, vitaminas e sal. Pacóte de 400g. 

07 02 Frascó 
O leó de sója, embalagem pet, cóntendó inspeça ó nó SIF, 
infórmaçó es dó fabricante, especificaçó es dó pródutó e data de 
vencimentó. Embalagem de 900 ml. 

08 01 Pacóte 
Cafe  tórradó e móí dó, tipó extrafórte, embaladó a va cuó, 
cóntendó seló da ABIC, pacóte de 500 g. 

09 02 Litró Leite integral, pasteurizadó, cóntendó 1 litró. 

10 01 Pacóte 
Sal refinadó e iódadó, cómpóstó de clóretó de só dió e iódetó de 
póta ssió, embalagem de 01 kg. 

11 01 Lata 
Extrató de tómate enlatadó, cóntendó tómate açu car e sal, cóm 
0%, de górdura tótal e trans, lata cóm revestimentó aprópriadó 
vedadó, cóm 340 g. 

12 02 Pacóte 
Macarra ó cóm óvós, tipó parafusó, feitó em se móla de trigó e 
enriquecidó cóm ferró, a cidó fó licó e óvós. Embalagem de 
500g. 

13 03 Quiló 

Carne de frangó cóngelada, tipó cóxa e sóbrecóxa sem pórça ó 
dórsal, aspectó pró prió da espe cie, na ó amólecidó e nem 
pegajósó, embalada em sacó pla sticó transparente ató xicó, 
cóm registró nó SIF, infórmaçó es dó fabricante e data de 
vencimentó estampada na embalagem. 

14 01 Quiló 

Mórtadela sem cubós de tóucinhó, aspectó firme, na ó pegajósó, 
registró nó SIF, infórmaçó es dó fabricante, especificaçó es dó 
pródutó e data de vencimentó estampadó na embalagem, 
peças cóm pesó de 01 kg. 

15 01 Pacóte 

Biscóitó dóce, tipó rósquinha: cóntendó nó mí nimó tais 
ingredientes: farinha de trigó enriquecida cóm ferró e acidó 
fó licó, açu car, amidó, górdura vegetal, fermentó. Sabóres 
variadós (cócó, leite, chócólate - entregar 1 tipó pór remessa). 
Nó seu ró tuló devera  cónter infórmaçó es sóbre ó glu ten, tabela 
nutriciónal, marca dó fabricante, data de fabricaça ó, pesó 
liquidó, prazó de validade e lóte. Validade mí nima de 10 meses 
a cóntar da data de entrega. Pacóte cóm nó mí nimó 300 
gramas. 

16 01 Caixa 
Cha  mate tóstadó natural 40g, embalagem cóntendó 25 
sache s. 

17 01 Unidade 
Margarina cóm sal, cóntendó 80% de lipí deós, cónter vitamina 
“A”, ó mega “3” e sele nió. Póssuir registró nó Ministe rió da 
Agricultura, póte 500g. 

 



 

2.3. Os valores de referência dos itens não poderão ser superiores aos valores acima descritos. 

2.3.1. Os valores totais dos itens deste Termo de Referência somam a importância de R$ 

349.890,00 (trezentos e quarenta e nove mil, oitocentos e noventa reais). 

2.4. A empresa licitante que apresentar os valores superiores conforme o item 2.3.1. deste Termo 

de Referência será desclassificada automaticamente do item que se apresentar irregular, 

perdendo assim o direito de participação na etapa de lances. 

2.5. Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços registrados serão fixos e 

irreajustáveis, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de ocorrência de situação 

previstas no Art. 134 da Lei 14.133/2021. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO – ARTIGO 6°, INCISO XXIII, ALÍNEA “B” 

3.1. O presente Termó de Refere ncia, visa apóntar a ópça ó cóm maiór viabilidade te cnica, eficiente 

e ecónó mica para a aquisiça ó de cestas de alimentós para pópulaça ó em situaça ó de 

vulnerabilidade para distribuiça ó pela Secretaria Municipal de Assiste ncia Sócial. 

3.2. O principal óbjetivó e  óferecer cóndiçó es para a melhória da qualidade de vida da classe 

enquadrada nós benefí ciós descritós nó item anteriór, integrandó açó es cóm diversós ó rga ós 

góvernamentais e na ó góvernamentais e garantir a subsiste ncia das famí lias que na ó póssuem 

recursós financeirós para suprir suas necessidades ba sicas de alimentaça ó distribuindó cestas de 

alimentós. 

 

4. LOCAIS DE ENTREGA – ARTIGO 40, § 1°, INCISO II 

4.1. Os pródutós devera ó ser entregues nós lócais cónfórme as determinaçó es cóntidas na Ordem 

de Cómpra, sendó: 

a) Secretaria Municipal de Assiste ncia Sócial. 

4.1.1. Cada secretaria sólicitante especificara  ós endereçós de entrega nas referidas Ordens 

de Cómpras. 

 

5. PRAZO DE VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO - ARTIGO 6°, XXIII, ALÍNEA “A” 

5.1. A validade da ata de registró de preçós sera  de 12 meses, pódendó ser renóvada pór mais de 

12 meses nós termós dó Art. 84 da Lei 14.133/2021, desde que cómpróvadó ó preçó vantajósó. 

 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO TODO – ARTIGO 6°, XXIII, ALÍNEA “C” 

6.1. A aquisiça ó de cestas de alimentós pór um perí ódó de 12 meses nós termós quantitativós e 

qualitativós dó presente Termó de Refere ncia. 



 

6.2. A sóluça ó mais via vel para a cóntrataça ó seria a aquisiça ó dós itens pór meió de fórnecedóres 

habilitadós mediante Prócessó Licitató rió pór Prega ó Eletró nicó, pór se tratarem de itens cómuns. 

6.3. A sóluça ó que mais atende seria a de levantamentó dós itens cóm valór de mercadó e a 

realizaça ó de um prócessó Licitató rió de aquisiça ó para atender as demandas da Administraça ó 

Pu blica Municipal. 

6.4. Cóm issó, ó prócessó licitató rió óbedecera  aó Sistema de Registró de Preçó pór interme dió dó 

Prega ó Eletró nicó, sistema que se faz mais vantajósó em virtude de na ó vincular a Administraça ó 

aó tótal licitadó, lógó pódendó viabilizar as cóntrataçó es cónfórme as necessidades. 

6.5. Apó s realizada a Licitaça ó (SRP), as cóntratadas devera ó efetivar ó fórnecimentó das cestas 

de alimentós cónfórme ó prazó de entrega a ser definidó nó termó de refere ncia, e emissa ó de nóta 

de empenhó, seguindó criteriósamente as descriçó es determinadas em tal termó, ale m das 

unidades de medida de acórdó cóm a listagem de itens adquiridós. 

 

7. REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO – ARTIGO 6°, XXIII, ALÍNEA “D” 

7.1. A (s) empresa (s) cóntratada (s) devera  (a ó) assumir a respónsabilidade pór tódós ós encargós 

previdencia riós e óbrigaçó es sóciais previstós na legislaça ó sócial e trabalhista em vigór, 

óbrigandó-se a salda -lós na e póca pró pria, vez que ós seus empregadós na ó mantera ó nenhum 

ví nculó empregatí ció cóm ó Municí pió de Tre s Barras dó Parana .  

7.2. Assumir a respónsabilidade pór tódas as próvide ncias e óbrigaçó es estabelecidas na 

legislaça ó especí fica de acidentes de trabalhó, quandó, em ócórre ncia da espe cie, fórem ví timas ós 

seus empregadós quandó da execuça ó dó óbjetó licitadó óu em cónexa ó cóm ela, ainda que 

acóntecidó em depende ncia dó Municí pió de Tre s Barras dó Parana ; 

7.3. Assumir tódós ós encargós de póssí vel demanda trabalhista, civil óu penal, relaciónadas aó 

fórnecimentó dó óbjetó licitadó, óriginariamente óu vinculada pór prevença ó, cónexa ó óu 

cóntine ncia; e, 

7.4. Assumir, ainda, a respónsabilidade pelós encargós fiscais e cómerciais resultantes da 

adjudicaça ó dó óbjetó deste Prega ó. 

7.5. No momento da entrega dos itens, os produtos fornecidos devem estar em perfeitas 

condições de higiene e conservação, livres de odores estranhos e de contaminantes químicos, 

físicos e biológicos. Os produtos perecíveis deverão ser embalados e mantidos, quando sua 

natureza assim exigir, sob resfriamento ou congelamento, desde sua origem até sua entrega 

definitiva, em temperaturas adequadas para sua perfeita conservação. As embalagens dos 

produtos devem estar em perfeitas condições, intactas e sem perfurações, e expressar 



 

claramente a data de validade do produto, que deverá ser de acordo com o termo de referência, 

contados a partir da data de recebimento. 

7.6. Os produtos entregues serão submetidos a uma avaliação visual e sensorial de qualidade, e 

também quantitativamente conforme Autorização de Fornecimento e condições do Termo de 

Referência e seus apêndices, que será realizada da seguinte forma: caso sejam aprovados, de 

acordo com as condições expressas acima, os produtos serão denominados em conformidade. 

Estando fora dos padrões acima descritos, os produtos serão considerados em desconformidade. 

Todos os gêneros alimentícios bem como os procedimentos relacionados ao seu fornecimento 

deverão estar de acordo com a legislação vigente e demais dispositivos legais e regulamentares 

porventura aplicáveis, em especial as Normas Técnicas Especiais de Alimentos constantes na 

Resolução RDC nº 259, de 20/09/02 - ANVISA /MS, Resolução RDC n.º 360, de 23 /12/2003, 

ANVISA/MS, Instrução Normativa nº 12 de 28/03 /08, MAPA, Resolução RDC Nº de 7, de 

18/02/11 - ANVISA, Resolução – RDC nº 14, de 28/03/14 – ANVISA. 

 

8. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

8.1. Devera  ser exigidó Cómpróvaça ó de aptida ó dó licitante atrave s de Atestado de Capacidade 

Técnico-Operacional fórnecidó pór pessóa jurí dica de direitó pu blicó óu privadó, que cómpróve 

que a Cóntratada tenha executadó, a cóntentó, serviçós de natureza e vultó cómpatí veis cóm ó 

óbjetó deste termó de refere ncia e que façam explí cita refere ncia peló menós a s parcelas de maiór 

releva ncia te cnica e valór significativó, que permitam estabelecer, pór cómparaça ó, próximidade 

de caracterí sticas funciónais te cnicas, dimensiónais e qualitativas cóm ó óbjetó dó presente Termó 

de refere ncia.  

8.2. Deverão ainda, apresentar: 

8.2.1. Quantó a qualificaça ó te cnica as empresas devera ó demónstrar atrave s de 

dócumentaça ó pertinente que póssui Licença Sanitária expedida peló O rga ó Sanita rió lócal 

óu regiónal, em plena vige ncia, cómpróvandó que a empresa póssui cóndiçó es higie nicó-

sanita rias para ó fórnecimentó de alimentós, em cónsóna ncia cóm as Leis Federal, Estadual 

e Municipal. 

 

9. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO – ARTIGO 6°, XXIII, ALÍNEA “E” 

9.1. Os pródutós devera ó ser entregues nós endereçós de acórdó cóm estabelecidó nas Ordens de 

Cómpras enviadas óu, óutró setór cónfórme designaça ó da mesma, mediante emissa ó da Ordem 

de Cómpra. 

9.2. As cestas de alimentos deverão ser entregues da seguinte forma: 



 

9.2.1. Alimentós perecí veis: 

9.2.1.1. O item perecí vel devera  ser entregue devidamente cóngeladó, sem sinais de 

descóngelamentó, em sua embalagem óriginal. 

9.2.1.2. A Secretaria Municipal de Assiste ncia Sócial determinara  lógó apó s a 

assinatura dó cóntrató a data e ó hóra rió que ó móntante tótal de pródutós devera  ser 

entregue na Sede da Secretaria. Fica a cargo da fornecedora entregar os produtos 

em caixas térmicas devidamente refrigeradas para evitar que ós alimentós sófram 

qualquer alteraça ó devidó aó clima. 

9.2.1.3. Os materiais devera ó ser de bóa qualidade e devera ó ser certificadós óu 

apróvadós pelós ó rga ós nórmativós e fiscalizadóres. 

9.3. Os pródutós de órigem animal requerem carimbó de inspeça ó; 

9.4. Os pródutós alimentí ciós requerem registró nó Ministe rió da Agricultura; 

9.5. Os pródutós devem cónter nó ró tuló a data de validade, pesó óu vólume, ingredientes, 

cómpósiça ó nutriciónal, órigem, dadós dó impórtadór (casó seja impórtadó) e instruçó es de usó. 

9.6. As datas de validade dós pródutós alimentí ciós devem exceder nó mí nimó 120 dias a partir 

da data da entrega, quandó a legislaça ó na ó requerer prazó de validade menór; 

9.7. Os pródutós na ó devem apresentar embalagens vióladas, óu seja, abertas, amassadas, 

enferrujadas, estufadas óu cóm vazamentós que sinalizam cóntaminaçó es micróbióló gicas óu 

quí micas; 

9.8. Os pródutós devera ó estar livres de umidade, póeira, calór intensó, óu qualquer óutró fatór 

que póssam causar cóntaminaça ó aós alimentós e danós a sau de dós cónsumidóres; 

9.9. Os pródutós devem ser de bóa qualidade e nó casó de pródutós perecí veis, estes devem 

apresentar aspectós sauda veis na apare ncia, textura, sabór e ódór. 

9.10. Os alimentos deverão conter em suas embalagens os registros e aprovações de órgãos 

fiscalizadores e/ou normatizadores. 

9.11. A empresa licitante vencedóra devera  ainda atender ós requisitós relativós a qualidade, 

entre óutrós, cómó seguem: 

9.11.1. Cóm refere ncia a qualidade dós pródutós, bem cómó apare ncia e demais exige ncias 

sóbre a questa ó de segurança alimentar aplicar-se-a  a legislaça ó vigente 

independentemente de transcriça ó neste edital; 

9.11.2. Quandó fór ó casó, ós pródutós devera ó ter sua qualidade testada e apróvada atrave s 

de testes que sera ó realizadós pelós ó rga ós de nórmatizaça ó e fiscalizaça ó, tais cómó 

Vigila ncia Sanita ria. 

9.11.3. Pódera ó ser realizadas inspeçó es espóra dicas nas instalaçó es da empresa 



 

cóntratada visandó atestar a manutença ó das cóndiçó es higie nicó-sanita rias, as bóas 

pra ticas de manuseió de alimentós e óutras cóndiçó es requeridas para a execuça ó dó óbjetó 

deste Termó de Refere ncia. As inspeçó es perió dicas na ó sera ó precedidas de avisó. 

9.12. O licitante vencedór ficara  óbrigadó a trócar as suas expensas, nó prazó ma ximó de 02 (dóis) 

dias u teis da nótificaça ó, ó pródutó que vier a ser recusadó sendó que ó ató de recebimentó na ó 

impórtara  sua aceitaça ó. 

9.13. Em atendimentó aó dispóstó nó artigó 31 da Lei N° 8.078 de 11/09/1990 a apresentaça ó dó 

pródutó devera  assegurar infórmaçó es claras, precisas, óstensivas em lí ngua pórtuguesa, sóbre 

caracterí sticas, marca, módeló, prócede ncia, qualidade, quantidade, cómpósiça ó, preçó, prazó de 

validade, órigem e óutrós, devendó óbedecer tambe m a s regulamentaçó es de ó rga ós 

fiscalizadóres. 

9.14. Córrera ó pór cónta dó fórnecedór tódas as despesas relaciónadas aó fórnecimentó, 

incluindó, entre óutras que póssam existir, despesas cóm embalagem, segurós, transpórte, tributós 

e encargós trabalhistas e previdencia riós. 

9.15. A (s) mercadória (s) fórnecida (s) estara ó sujeitas a  verificaça ó, pela unidade requisitante, 

da cómpatibilidade cóm as especificaçó es deste Edital e de seus Anexós, nó que se refere a  

quantidade, qualidade e prazó de validade. 

9.16. Nó casó de na ó cumprimentó óu inóbserva ncia das exige ncias pactuadas para ó 

fórnecimentó, nós termós das previsó es deste Edital e de seus Anexós, ó fórnecedór devera  

próvidenciar a substituiça ó da (s) mercadórias (s), nó prazó ma ximó de 2 (dóis) dias u teis, 

cóntadós dó recebimentó da nótificaça ó, sem ó nus para ó Municí pió, e independentemente de 

eventual aplicaça ó das penalidades cabí veis. 

9.17. Independentemente da aceitaça ó, a adjudicata ria garantira  a qualidade dó pródutó 

óbrigandó-se a repór aquele que apresentar defeitó óu fór entregue em desacórdó cóm ó 

apresentadó na própósta. 

 

10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO – ARTIGO 6°, § XXIII, ALÍNEA “G” 

10.1. O pagamentó sera  efetuadó em ate  30 (trinta) dias apó s a entrega dós pródutós e cónfere ncia 

de quantidade e qualidade peló O rga ó cómpetente da Administraça ó, a  base dós preçós unita riós 

apresentadós na própósta, e mediante a apresentaça ó da Nóta Fiscal, acómpanhada dós seguintes 

dócumentós:  

I - Atestado de recebimento emitido pelo órgão solicitante;  

II - Comprovação da regularidade fiscal e trabalhista.  



 

10.2. O Municí pió de Tre s Barras dó Parana  pódera  deduzir dó móntante a pagar ós valóres 

córrespóndentes a multas óu indenizaçó es devidas peló fórnecedór.  

10.3. O pagamentó efetuadó na ó isentara  ó fórnecedór das respónsabilidades decórrentes dó 

fórnecimentó. 

10.4. Sómente sera  efetivamente pagó ós quantitativós córrespóndentes as Ordens de Cómpras 

emitidas. 

 

11. CRITÉRIO DE JULGAMENTO E SELEÇÃO DO FORNECEDOR – ARTIGO 6°, INCISO XXIII, ALÍNEA “H” 

11.1. O prócessó licitató rió ócórrera  na módalidade PREGA O, fórma ELETRO NICA, tipó avaliaça ó 

MENOR PREÇO POR LOTE. 

 

12. DOS PREÇOS E ESTIMATIVAS DE CONTRATAÇÃO – ARTIGO 6°, XXIII, ALÍNEA “I” 

12.1. As quantidades estimadas de cóntrataça ó e valóres cónstam nó item 02 dó presente termó 

de refere ncia. 

12.2. Durante a vige ncia da Ata de Registró de Preçós, ós preçós registradós sera ó fixós e 

irreajusta veis, excetó nas hipó teses, devidamente cómpróvadas, de ócórre ncia de situaça ó 

previstas nó Art. 134 da Lei 14.133/2021. 

12.2.1. Mesmó cómpróvada a  ócórre ncia de situaça ó prevista Art. 134 da Lei 

14.133/2021, a Administraça ó, se julgar cónveniente, pódera  óptar pór cancelar a Ata e iniciar 

óutró prócessó licitató rió. 

12.3. Cómpróvada a reduça ó dós preçós praticadós nó mercadó nas mesmas cóndiçó es dó 

registró, e, definidó ó nóvó preçó ma ximó a ser pagó pela Administraça ó, ó Própónente registradó 

sera  cónvócadó pela Secretaria de Administraça ó para alteraça ó, pór aditamentó, dó preçó da Ata 

 

13. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA – ARTIGO 6°, XXIII, ALÍNEA “J” 

13.1. Os pagamentós decórrentes dó óbjetó deste termó córrera ó a  cónta dós recursós das 

seguintes dótaçó es órçamenta rias: 

a) 06.01.08.244.0009.2.019.000.3.3.90.32.00 

b) 06.01.08.244.0009.2.020.000.3.3.90.32.00 

c) 06.01.08.244.0009.2.048.000.3.3.90.32.00 

d) 06.02.08.243.0023.6.003.000.3.3.90.32.00 

e) 06.03.08.244.0005.2.021.000.3.3.90.32.00 

 

 14. PRAZO DE ENTREGA 



 

14.1. O licitante vencedór devera  entregar as mercadórias de acórdó cóm a órdem de cómpra 

emitida pela administraça ó pu blica, sendó entregas parceladas no prazo de 05 (cinco) dias de 

acórdó cóm as necessidades dó Departamentó de Assiste ncia Sócial. 

14.2. O licitante vencedór ficara  óbrigadó a trocar as suas expensas, no prazo máximo de 02 

(dois) dias da notificação, ó pródutó, que vier a ser recusadó sendó que ó ató de recebimentó 

na ó impórtara  sua aceitaça ó. 

 

15. PENALIDADES 

15.1. O licitante óu ó cóntratadó sera  respónsabilizadó administrativamente pelas seguintes 

infraçó es: 

15.1.1. Dar causa a  inexecuça ó parcial dó cóntrató; 

15.1.2. Dar causa a  inexecuça ó parcial dó cóntrató que cause grave danó a  Administraça ó, 

aó funciónamentó dós serviçós pu blicós óu aó interesse cóletivó; 

15.1.3. Dar causa a  inexecuça ó tótal dó cóntrató; 

15.1.4. Deixar de entregar a dócumentaça ó exigida para ó certame; 

15.1.5. Na ó manter a própósta, salvó em decórre ncia de fató superveniente devidamente 

justificadó; 

15.1.6. Ensejar ó retardamentó da execuça ó óu da entrega dó óbjetó da licitaça ó sem mótivó 

justificadó; 

15.1.7. Apresentar declaraça ó óu dócumentaça ó falsa exigida para ó certame óu prestar 

declaraça ó falsa durante a licitaça ó óu a execuça ó dó cóntrató; 

15.1.8. Fraudar a licitaça ó óu praticar ató fraudulentó na execuça ó dó cóntrató; 

15.1.9. Cómpórtar-se de módó inidó neó óu cómeter fraude de qualquer natureza; 

15.1.10. Praticar ató lesivó previstó nó Artigó 5° da Lei N° 12.846, de 1° de agóstó de 2013 

15.1.10.1. A Lei 12.846/2013 e  a Lei Anticórrupça ó. O seu Artigó 5° enumera ós atós 

lesivós a  administraça ó pu blica, naciónal óu estrangeira, praticadós pór pessóas 

jurí dicas, que atentem cóntra ó patrimó nió pu blicó naciónal óu estrangeiró, cóntra 

princí piós da administraça ó pu blica óu cóntra ós cómprómissós internaciónais 

assumidós peló Brasil. 

15.2. Sera ó aplicadas aó respónsa vel pelas infraçó es administrativas previstas nesta Lei as 

seguintes sançó es: 

a) Adverte ncia, sendó aplicadó exclusivamente pela infraça ó administrativa de 

inexecuça ó parcial dó cóntrató, quandó na ó se justificar impósiça ó de penalidade mais 

grave; 



 

b) Multa, nó valór de 0,5% (meió pór centó) sóbre ó valór tótal dó Cóntrató, pór dia 

de atrasó e/óu pór descumprimentó de óbrigaçó es fixadas neste Edital e em seus 

Anexós, limitadós a 30% (trinta pór centó) dó valór cóntratual, sendó que a multa tem 

de ser recólhida peló fórnecedór nó prazó ma ximó de 15 (quinze) dias, cóntadós da 

cómunicaça ó peló Municí pió de Tre s Barras dó Parana ; 

c) Impedimentó de licitar e cóntratar, sendó aplicada aó respónsa vel pelas infraçó es 

administrativas previstas nós incisós II, III, IV, V, VI e VII dó caput dó Artigó 155 da Lei 

N° 14.133/2021, quandó na ó se justificar a impósiça ó de penalidade mais grave, e 

impedira  ó respónsa vel de licitar óu cóntratar nó a mbitó da Administraça ó Pu blica 

direta e indireta dó ente federativó que tiver aplicadó a sança ó, peló prazó ma ximó de 

3 (tre s) anós; 

d) Declaraça ó de inidóneidade para licitar óu cóntratar, sendó aplicada aó 

respónsa vel pelas infraçó es administrativas previstas nós incisós VIII, IX, X, XI e XII dó 

caput dó Artigó 155 da Lei N° 14.133/2021, bem cómó pelas infraçó es administrativas 

previstas nós incisós II, III, IV, V, VI e VII dó caput dó referidó artigó que justifiquem a 

impósiça ó de penalidade mais grave que a sança ó referida nó § 4º deste artigó, e 

impedira  ó respónsa vel de licitar óu cóntratar nó a mbitó da Administraça ó Pu blica 

direta e indireta de tódós ós entes federativós, peló prazó mí nimó de 3 (tre s) anós e 

ma ximó de 6 (seis) anós. 

d1) A sança ó estabelecida nó item “d” sera  precedida de ana lise jurí dica, sendó 

sua aplicaça ó de cómpete ncia exclusiva de Secreta rió Municipal designadó. 

15.2.1. As sançó es previstas nós itens anterióres pódera ó ser aplicadas cumulativamente, 

cónfórme dispó e ó Artigó 156, § 7° da Lei N° 14.133/2021. 

15.2.2. Se a multa aplicada e as indenizaçó es cabí veis fórem superióres aó valór de 

pagamentó eventualmente devidó pela Administraça ó aó cóntratadó, ale m da perda desse 

valór, a diferença sera  descóntada da garantia prestada óu sera  cóbrada judicialmente. 

15.2.3. As aplicaçó es de quaisquer das sançó es previstas na ó excluem, em hipó tese alguma, 

a óbrigaça ó de reparaça ó integral dó danó causadó a  Administraça ó Pu blica. 

15.2.4. Na aplicaça ó das sançó es sera ó cónsideradós: 

a) A natureza e a gravidade da infraça ó cómetida; 

b) As peculiaridades dó casó cóncretó; 

c) As circunsta ncias agravantes óu atenuantes; 

d) Os danós que dela próvierem para a Administraça ó Pu blica; 



 

e) A implantaça ó óu ó aperfeiçóamentó de prógrama de integridade, cónfórme 

nórmas e órientaçó es dós ó rga ós de cóntróle. 

15.2.5. Na aplicaça ó da sança ó de multa, sera  facultada a defesa dó interessadó nó prazó de 

15 (quinze) dias u teis, cóntadó da data de sua intimaça ó. 

15.2.6. A aplicaça ó das sançó es de impedimentó de licitar e cóntratar e, declaraça ó de 

inidóneidade para licitar óu cóntratar, requerera  a instauraça ó de prócessó de 

respónsabilizaça ó, a ser cónduzidó pór cómissa ó cómpósta de 2 (dóis) óu mais servidóres 

esta veis, que avaliara  fatós e circunsta ncias cónhecidós e intimara  ó licitante óu ó cóntratadó 

para, nó prazó de 15 (quinze) dias u teis, cóntadó da data de intimaça ó, apresentar defesa 

escrita e especificar as próvas que pretenda próduzir. 

15.2.6.1. Na hipó tese de deferimentó de pedidó de próduça ó de nóvas próvas óu de 

juntada de próvas julgadas indispensa veis pela cómissa ó, ó licitante óu ó cóntratadó 

pódera  apresentar alegaçó es finais nó prazó de 15 (quinze) dias u teis, cóntadó da data 

da intimaça ó. 

15.2.6.2. Sera ó indeferidas pela cómissa ó, mediante decisa ó fundamentada, próvas 

ilí citas, impertinentes, desnecessa rias, prótelató rias óu intempestivas. 

 

16. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  

16.1. Os licitantes devem óbservar e ó cóntratadó deve óbservar e fazer óbservar, pór seus 

fórnecedóres e subcóntratadós, se admitida subcóntrataça ó, ó mais altó padra ó de e tica durante 

tódó ó prócessó de licitaça ó, de cóntrataça ó e de execuça ó dó óbjetó cóntratual. 

 I - Para ós própó sitós deste item, definem-se as seguintes pra ticas: 

a) “Pra tica córrupta”: óferecer, dar, receber óu sólicitar, direta óu indiretamente, qualquer 

vantagem cóm ó óbjetivó de influenciar a aça ó de servidór pu blicó nó prócessó de 

licitaça ó óu na execuça ó de cóntrató;  

b) “Pra tica fraudulenta”: a falsificaça ó óu ómissa ó dós fatós, cóm ó óbjetivó de influenciar ó 

prócessó de licitaça ó óu de execuça ó de cóntrató; 

c) “Pra tica cólusiva”: esquematizar óu estabelecer um acórdó entre dóis óu mais licitantes, 

cóm óu sem ó cónhecimentó de representantes óu prepóstós dó ó rga ó licitadór, visandó 

estabelecer preçós em ní veis artificiais e na ó-cómpetitivós;  

d) “Pra tica cóercitiva”: causar danós óu ameaçar causar danó, direta óu indiretamente, a s 

pessóas óu sua própriedade, visandó influenciar sua participaça ó em um prócessó 

licitató rió óu afetar a execuça ó dó cóntrató. 



 

e) “Pra tica óbstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar óu ócultar próvas em inspeçó es óu 

fazer declaraçó es falsas aós representantes dó órganismó financeiró multilateral, cóm ó 

óbjetivó de impedir materialmente a apuraça ó de alegaçó es de pra tica prevista nas 

cla usulas deste Edital; (ii) atós cuja intença ó seja impedir materialmente ó exercí ció dó 

direitó de ó órganismó financeiró multilateral prómóver inspeça ó. 

 (i) destruir, falsificar, alterar óu ócultar próvas em inspeçó es óu fazer declaraçó es falsas aós 

representantes dó órganismó financeiró multilateral, cóm ó óbjetivó de impedir 

materialmente a apuraça ó de alegaçó es de pra tica prevista nas cla usulas deste Edital; (ii) 

atós cuja intença ó seja impedir materialmente ó exercí ció dó direitó de ó órganismó 

financeiró multilateral prómóver inspeça ó.  

II - Impór sançó es sóbre uma empresa óu pessóa fí sica, sób pena de inelegibilidade na fórma da 

Lei, indefinidamente óu pór prazó indeterminadó, para a óutórga de cóntratós financiadós pela 

gesta ó municipal se, em qualquer mómentó, cónstatar ó envólvimentó da empresa óu pessóa 

fí sica, diretamente óu pór meió e um agente, em pra ticas córruptas, fraudulentas, cólusivas, 

cóercitivas óu óbstrutivas aó participar de licitaça ó óu da execuça ó de cóntratós financiadós cóm 

pu blicós. 

 

17. DA FISCALIZAÇÃO E DA GERÊNCIA – ARTIGO 6°, XXIII, ALÍNEA “F” 

17.1. O gerenciamentó das cóntrataçó es decórrentes deste Termó de Refere ncia cabera  a s 

Secretarias emitentes de cada órdem de serviçó óu emissa ó de empenhó, que determinara  ó que 

fór necessa rió para regularizar faltas óu defeitós, nós termós dó Artigó 117 c/c Artigó 7° da Lei 

Federal N° 14.133/2021 e, na sua falta óu impedimentó, peló seu substitutó legal. 

17.1.1. Fica designada cómó gestóra deste cóntrató: 

a) MARIA CRISTINA GUSSO, Secreta ria Municipal de Assiste ncia Sócial, CPF 

471.xxx.xxx-00; 

17.1.2. Ficam designadós cómó fiscais deste cóntrató ós seguintes servidóres: 

a) SANDRA FRANCESCHINI PIZZATO, Assistente Sócial, CPF nº 026.xxx.xxx-80, 

fiscal titular; 

b) FERNANDO CEZIMBRA GUIMARA ES, Prófessór, CPF nº 071.xxx.xxx-31, fiscal 

suplente. 

17.1.3. O fiscal titular sera  respónsa vel pela fiscalizaça ó dó fórnecimentó realizadó. Na 

ause ncia óu impóssibilidade de atuaça ó dó fiscal titular descritós nó para grafó anteriór, ó 

fiscal suplente assumira  a funça ó ate  ó retórnó dó titular.  

17.2. Cómpetira  aó respónsa vel pela fiscalizaça ó acómpanhar a execuça ó cónfórme prescritós 



 

neste Cóntrató, inclusive cóm óbserva ncia a  qualidade, e verificandó póssí veis desacórdós cóm as 

especificaçó es dó edital. 

17.3. Fica reservadó a  fiscalizaça ó, ó direitó e a autóridade para resólver tódó e qualquer casó 

singular, ómissó óu duvidósó na ó previstó nó edital e tudó ó mais que se relacióne cóm ó 

fórnecimentó licitadó, desde que na ó acarrete ó nus para ó Municí pió óu módificaça ó na 

cóntrataça ó. 

17.4. As decisó es que ultrapassarem a cómpete ncia dó fiscal dó cóntrató, devera ó ser sólicitadas 

fórmalmente pela CONTRATADA, a  autóridade administrativa imediatamente superiór aó fiscal, 

em tempó ha bil para a adóça ó de medidas cónvenientes. 

17.5. A CONTRATADA devera  aceitar, antecipadamente, tódós ós me tódós de inspeça ó, verificaça ó 

e cóntróle a serem adótadós pela fiscalizaça ó, óbrigandó-se a fórnecer-lhe tódós ós dadós, 

elementós, explicaçó es, esclarecimentós, sóluçó es e cómunicaçó es de que esta necessitar e que 

fórem julgadós necessa riós aó cumprimentó dó óbjetó deste Cóntrató. 

17.6. A existe ncia e a atuaça ó da fiscalizaça ó em nada restringem a respónsabilidade u nica, 

integral e exclusiva da CONTRATADA, nó que cóncerne aó óbjetó da respectiva cóntrataça ó, a s 

implicaçó es pró ximas e remótas perante ó Municí pió óu perante terceirós, dó mesmó módó que a 

ócórre ncia de irregularidade decórrentes da execuça ó cóntratual na ó implica em 

córrespónsabilidade dó Municí pió óu de seus prepóstós, devendó, ainda, ó fórnecedór, sem 

prejuí zó das penalidades previstas, próceder aó ressarcimentó imediató dós prejuí zós apuradós e 

imputadós a s falhas em suas atividades. 

Tre s Barras dó Parana , 18 de fevereiró de 2025. 

 

 
 
 

MARIA CRISTINA GUSSO 
Secreta ria Municipal de Aça ó Sócial 

 
 

 


